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PROCESSO NR. 10680-008.866/92-10

LA.R.g

Sessão de 24 de março de 1994	 ACORDA° NR. 101 -86-.332

Recurso nr. N 78.414 - P1S/DEDUÇNO - EXN DE 1988

Recorrente N LUS1RES MLNAS GERAIS LIDA.

Recorrida	 u DRF EM BELO HORIZONTE - MG.

PIS -DEDUÇA0 - LANÇAMENTO REFLEXOA - fratando -se
de tribulação reflexa objetivando a cobrança da
ci:Jiltribuição devida ao Programa de Integra0o So-
cial deduzida do Tmposto de Renda de Pessoa durl -
dica, o julgamento do processo no qual foi exigido
o tributo, tido como processo principal, faz coisa
julgada no processo decorrente, ante a íntima re-
lação de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relat,,áulms e discutidos os presentes autos de
ref:mrso int.el-pc .rsto por LUSTRES MINAS GERAIS LfDA.c

ACORDAM os Membros da Primeira C:Mara do Primeiro Con-

selho de Cont.ribuint.e-ii ,„ por unanimidade de ti provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Qala das Seses, em 24 de março de 1994
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PROCESSO NR. 10680-008.866/92-10

Acórdo nr. 101-96.332

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

r0S2 JEZER CANDIDO DE OLIVEIERA, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL

ANTONIO GADELHA DIAS, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIAO RODRIGUES

CABRAL. Ausente justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.'?
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PROCESSO NR. 106SO-008.866/92-10

RECURSO MR.:: 78.414

ACORDA° NR.: 101-86.332

RECORRENTE u LUSTRES MINAS OERAIS LIDA.

R E. L A., fORI p,

LUSUIES MINAS GERAIS LIDA., com sede em Belo Ilori.znt.ly.r.,1

MO., recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federa

naquela cidade, atravós da qual foi confirmado o larlç ....:mrpy..-..nto da C.".c..tritril

buição devida ,..:) Programa de filtegraç:ão Social deduzida do Imposto cic.

Renda - Pessoa Jurldica do exercicio de 1988 (PIS/DEDUÇn0), com basi4

no art. 3o. da 1.....iád. nr. 07/70, .letra "a", parágrafo lo., acrescida dvi,

encargos legais, efetuado em 1 oco1 1-12411 ia de lançamento 1 x....„.o"...,,f'...j,:c.j......2 insl

taurado contra a referida pessoa. „ ..rairidica nos autos do proce,,..,,,o vuH

10680-008.864/92-86, do qual este decorre.

2.	 O .1aliçi ..,mt .p...y.,nto foi impugnado •s fls. 1J/14, tendo a intej

• ressada se	 reportado ás raz"es apuesentadas na

principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo r.4-11-:-..::lpal,

exigÊncia foi	 pari:j.,.:tlimmlte mantida atraves da DecisWo de fls.	 li:l).'/-2E••

fundamentando . •se a. autoridade "a quo', no prUlcIpio da decor. L .. . .ry ncia, flC

qual	 o jt.i.b.i.::.,..mite do pocesso m.:.:•11,..v...lz faz coisa julgada, no mesmo gra:..L

de luri,.:“Lit,..:âo, no proci.,:.-:::iso ..'eflexo.

4. Segue-se às fls. 31/JJ o ..ft, tni...')c., stivo Recurso para. es1iJ..:

a m	 CLids e Plenâ ori.	 ....,...,

f41
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PROCESSO NR. V0680-008.066/92 '10

ACORDg0 NR.

V c? ï p
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Examinando o Recurso nr. 105.796, intk,rposto pela inle

ressada nos autos do Processo ni. 1063O-008.864/92-86, do qual este

deccmre, esta Cámara, através do Acórdão nr. 101'86.141, de 22.02.94,

por h.-74,G.0).--ía	 de Votos, negoulhe provimento por maioria de votos.

No ii,J ,;o trata•se de Contribuição devida ao Programa do

Integuaço Social PESSDEDUÇMO deduzida do Ymposto de Renda • Pessoa

Juridica, exigida ex off¡câo através daquele procedimento.

Á jurisprudOncia do Colegiado cristalizou •se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo

decorrente, no MWSMO grau de jurisdição, por len' se cu)firmado naquele

o falo ocónomico causador da tributação reflexa.

Nlte o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia (DF), em 24 de março de 1.994
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